
O VOTO IRRESPONSÁVEL, CAUSA ANTROPOGÉNICA DE DANOS AMBIENTAIS

Recentemente, no trabalho insano de analisar a “estratégia água que une” e mais uma quantidade 
de papel aberrante produzido recentemente pelo governo e pelo PSD, quase me passava ao lado a  
promessa de futuro que nos oferece. Porque o que o PSD+CDS nos apresentam com orgulho, em 
tabela e em mapa bem coloridos, é uma escassez muito grave de água, conseguida de 2000 até 
agora. Mas muito pior é a promessa que faz para 2040 - o país todo seco em ano médio, excepto  
um cantinho do Minho!

Ora, a escassez de água não é nenhuma inevitabilidade, decorre directamente da política, que está  
expressa no resto dos papéis. E muitas outras coisas futuras, nada boas, decorrem dessa política. 

Então  eu  gostava de convencer  os  meus compatriotas  a  reflectir  bem e escolher  o  futuro  que 
querem, e a usar o precioso voto na construção desse futuro, em vez de o usarem para escangalhar 
o vosso futuro, o meu e o dos meus netos.
Porque acho que anda mesmo muita gente a votar enganada, 

O que proponho aqui é que esqueçam por umas horas ou uns dias o atordoamento de mensagens 
díspares, fragmentadas, calculadas e manipuladas, as caras mais ou menos bonitas, as expressões 
mais ou menos simpáticas,  os “performances”  na televisão,  os comentadores de bancada e as 
videos relâmpago que impedem de pensar.

Ofereço, em alternativa, um texto longo e denso, que exige concentração e paciência. Mas não se  
pode reflectir aos relâmpagos, e espero ao menos despertar a curiosidade.

Em primeiro lugar, mostro um esboço de síntese sobre as últimas produções políticas do Governo e 
do PSD, à qual se segue o panorama de “escassez” em 2000 e depois o panorama que o PSD 
oferece do presente e do futuro que promete. Alerto que a política não é exclusiva desse partido, e  
nomeadamente o PS tem as mesmas práticas, sem as confessar.

Em seguida, “uma história de quatro futuros” extractos de dois trabalhos, pouco conhecidos, de 
ensaio de diferentes linhas de força de políticas com os seus efeitos no futuro - ajuda a formar uma 
grelha mental  de comparação e extrapolação de resultados.

Por último, “não olhes para o que eles dizem, olha para o que eles fazem”, a tramitação de seis leis 
relevantes na Assembleia da República - 2 sobre água, 3 sobre ambiente e 1 sobre um acordo de 
comércio  internacional  -  para  observar  o  trabalho  dos  diferentes  partidos  na  Assembleia  da 
República: os projectos lei que cada um propôs e como votaram. Nalguns casos, complementados 
com pareceres ou notícias.

A política da água conforme o PSD
No dia 10 de Março, na véspera de provocar o término da legislatura com a apresentação da moção 
de confiança, o Governo PSD-CDS  lançou, com pompa e circunstância, o  resumo executivo da 
“estratégia água que une”(i) que declara um panorama muito grave de “escassez de água” actual  
e uma projeção de “escassez” para 2040 muito pior. 
Consta de uma lista com 294 títulos de  “medidas” que não alteram a “escassez” e orientadas para 
beneficiar muito grandes empresas,  em que se propõe gastar, além das custas não mencionadas, 5  
mil milhões de euros de financiamentos públicos, taxas e impostos.
Entretanto, o PSD apresentou muito discretamente à Assembleia da República em 5 de Fevereiro,  o 
Projecto de Lei nº579/XVI/1ª (ii), fazendo a 8ª série de alterações à Lei 58/2005 (Lei da Água), a 11ª 

1 / 29



série de alterações ao Decreto-Lei 226-A/2007 (Regime de utilização dos Recursos Hídricos) e a 7ª 
alteração à Lei 50/2006 (Lei-quadro das contraordenações ambientais) ( iii) .  Não foi agendado, mas, 
com esta  ou  outra  redação,  será  novamente  apresentado.  O  traço  dominante  é  a  subida  das 
cobranças  aos  utilizadores  finais  da  água  -  preços,  taxas  e  coimas  -  e  cortes  temporários  ou 
prolongados, a pretexto da “escassez de água”. Um pormenor não despiciente é a imposição da 
detenção de “título de utilização” para as muito pequenas captações de águas particulares (furos, 
poços e nascentes no terreno) que até agora só careciam de comunicação; e a imposição a todas as 
captações de água de contadores (à conta do utilizador) com telemetria, emitindo em tempo real os  
caudais captados (obviamente para efeitos de cobrança).
Em outubro último o Governo publicou o Decreto-Lei 77/2024 (iv)  que define, para o ano de 2024, 
as  tarifas,  os  rendimentos  tarifários  e  demais  valores  cobrados  nos  termos  dos  contratos  de 
concessão de sistemas multimunicipais e altera os estatutos da ERSAR. ( v) (vi)

Estas  peças centram-se na água como mercadoria  e  convergem na instituição de mecanismos 
físicos,  institucionais  e legais  para  concentração em muito  grandes concessionárias do controlo 
monopolista da captação de “água da natureza” e sua venda aos utilizadores finais; e dando ao 
Governo,  e  às  concessionárias  em  quem  queira  delegar,  poder  arbitrário  para  declaração  de 
situação de “escassez” e imposição autoritária e discricionária de cortes de utilização da água e 
subidas vertiginosas do “preço da água” aos utilizadores.(vii)

O pretexto para subida do preço da mercadoria é a “escassez”.  Apresentam-nos então, 20 anos 
depois da aprovação da Lei da Água que a torna mercadoria, um panorama de escassez, muito mais 
grave que em 2000. E prometem um enorme agravamento  para 2040, com o aprofundamento da 
mesma política. 

Foi previsto e avisado bastas vezes que a política de mercantilização inerente à Lei da Água de 
2005 conduzia à escassez, não só pelo desleixo de administração da água, mas, principalmente, 
porque é do interesse dos vendedores que a mercadoria seja escassa e inacessível, para valorizar o 
negócio.   Esses avisos foram feitos amiúde pelos que se opunham a essa política da água,  e  
contrapunham outra política e outra Lei de Bases da Água. 
Neste  caso são os  defensores da mercantilização que mostram o  agravamento  da escassez e 
prometem muito pior com a sua prossecução.  Talvez acreditem agora?

A “escassez” 

A “escassez” em 2000

INAG, 2001, “PNA - Plano Nacional da Água” (viii) 

Só é considerada a disponibilidade em águas superficiais,  por falta de dados para avaliação da 
recarga anual dos aquíferos subterrâneos.
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Escoamento anual (milhões de m3)

Garantia 90% Garantia 80% Garantia 50%

21367 29782 47021

Regime regularizado 30284 39124 56979

Disponibilidade   (águas 
superficiais)

Regime natural nas BH 
nacionais e regime actual nas 
BH Internacionais



Atente-se  o  aumento  de  “disponibilidade”  pela  consideração  de  uma  boa  gestão  pública  das 
albufeiras existentes, orientada para a regularização - guardar água dos períodos mais húmidos para 
os mais secos. Este panorama é a caracterização do estado em 2000, mas entra provavelmente em 
conta com a albufeira  do Alqueva,  que estava já  em construção mas só em 2002 encerrou as  
comportas.  
Quanto às “necessidades”, ao caudal captado foram subtraídos os retornos, isto é, a parte que volta 
à natureza em estado líquido.

O mapa abaixo apresenta a distribuição geográfica da “escassez”, escalonada pela probabilidade de 
o volume anual  de água superficial  disponível  para captação ser inferior  às necessidades totais  
anuais.
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Quadro 5.4. – Quadro Comparativo Disponibilidades Versus Necessidades 

Ratio Disponibilidades / Necessidades

Garantia 90% Garantia 80% Garantia 50% Percentil 10 Percentil 20 Percentil 50

Minho 5931 6693 8465 89 66,6 75,2 95,1

Lima 2110 2462 3065 228 9,3 10,8 13,4

Cávado 1769 1960 2099 310 5,7 6,3 6,8

Ave 612 794 1048 370 1,7 2,1 2,8

Leça 38 60 94 31 1,2 1,9 3,0

Douro 9112 11920 17841 1224 7,4 9,7 14,6

Vouga 721 1108 1732 447 1,6 2,5 3,9

Mondego 1452 2324 3430 869 1,7 2,7 3,9

Lis 63 121 225 73 0,86 1,7 3,1

Rib. Oeste 131 163 267 193 0,68 0,84 1,38

Tejo 6398 8878 14021 2096 3,1 4,2 6,7

Sado 612 716 918 655 0,93 1,09 1,40

Mira 268 289 291 90 3,0 3,2 3,2

Guadiana 962 1476 3156 358 2,69 4,1 8,8

Rib. Algarve 105 160 327 256 0,41 0,63 1,28

SOMA 30284 39124 56979 7289 4,2 5,4 7,8

Bacia 
Hidrográfica

Disponibilidades anuais em regime 

regularizado (hm3)

Necessidades 
Totais 

(hm3)

PNA 2001  Balanço hídrico por tipo de uso (hm3)

Tipo de uso retornos consumos

562 623 519 104 5,7% 1,3%

Industria 385 385 327 58 3,5% 0,7%

Agricultura 6551 8732 1310 7422 79,4% 92,6%

19 20 17 3 0,2% 0,04%

1237 1237 805 432 11,2% 5,4%

TOTAL 8754 10997 2978 8019

85831 85831 0

captação 
actual

necessidad
es 

captação

% 
necessidade

s

% 
“consumos”

Abast população

Turismo (dormidas+golf)

Prd. Energia arrefecim

Electricidade Turbinado



 

A “escassez” que o mercado induz: 2025
Governo, 2025, Resumo executivo da “estratégia água que une” páginas 6 a 9 (ix)

Cenário actual (x) Disponibilidades Captação para consumo

Em ano médio 50 906 hm3 4 324 hm3

Em ano seco 24 046 hm3 (+28%) = 5 535 hm3
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A “escassez” é apresentada pelo  WEI+  (xi),  que designam por “índice de escassez”, no mapa e na tabela 
seguintes. 
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Região hidrográfica    WEI+  Legenda (do mapa)

Minho e Lima 3% Sem escassez
Cávado, Ave e Leça 43% Escassez elevada
Douro 39% Escassez elevada
Vouga, Mondego e Lis 42% Escassez elevada
Tejo e Ribeiras do Oeste 48% Escassez elevada
Sado e Mira 74% Escassez extrema
Guadiana 51% Escassez severa
Ribeiras do Algarve 66% Escassez severa



O futuro que o “mercado” nos proporciona
Preconizam o agravamento da “escassez” para o ano de 2040, considerando:

 Diminuição das disponibilidades médias em 6% admitindo o cenário RCP 4.5 (xii) 
 Aumento dos consumos em 26%

Note-se que o “volume a captar” em 2040 é pouco mais de metade das “necessidades” avaliadas no PNA de 
2000;  e  que  a  captação  prevista  para  agricultura  é  4093  hm3  versus 6500  de  captação  real  e  8732 
“necessários”  em 2000.  Isto,  apesar de fomentar  o aumento de muito grandes regadios,  o que só pode 
significar que programa acabar de vez com as pequenas e médias explorações agrícolas.
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Volumes captados atuais e futuros por setor

sector

2024 2040

% total % total

Urbano (doméstico+outros) 795 18% 951 17%
Indústria 308 7% 343 6%
Agricultura 3175 73% 4093 75%
Pecuária 47 1,1% 57 1,0%

TOTAL 4325 5444

vol. 
captado 

(hm3)

vol. 
captado 

(hm3)

O futuro que esta política nos promete, sem alternativa

Região hidrográfica

Minho e Lima 3%  + 0,74% 4% Sem escassez
Cávado, Ave e Leça 43% +1,55% 45% Escassez elevada
Douro 39% +1,03% 40% Escassez elevada

42% +1,34% 43% Escassez elevada
Tejo e Ribeiras do Oeste 48% +3,64% 52% Escassez elevada
Sado e Mira 74% +21,69% 96% Escassez extrema
Guadiana 51% +33,02% 84% Escassez severa
Ribeiras do Algarve 66% +11,77% 78% Escassez severa

   WEI+     
2005

Projeção 
de 

evolução

WEI+ 
2040

Classe Futura 
(segundo legenda 

do mapa)

Vouga, Mondego e Lis



A instituição deliberada da escassez
Os números e cálculo de indicadores de escassez apresentados na “estratégia água que une”  são uma 
trapalhice  que não cabe aqui  comentar,  mas  a instituição física da escassez está em curso e é um 
objectivo bem real. 
 
Pois, se a mercadoria é escassa, ou se se convencerem os clientes dessa escassez, ou se não puderem 
obtê-la mais barata, os clientes veem-se obrigados a pagar os preços, taxas e impostos cada vez mais altos. 
E isso - tornar a água indisponível - está a ser feito. 
 
Remete-se para os artigos:

 Tovar, Luisa, 22/3/2024 Que seca é esta, Amigos?  https://www.odiario.info/dia-mundial-da-agua-2024-que/

 Tovar, Luisa, 1/10/2024  Os acordos lesa-pátria  https://www.odiario.info/dia-nacional-da-agua-2024-os/

Complementando com notícias recentes:

Público, 17/4/2025  Aliviar ou preservar? Ministério da Agricultura aumenta área agrícola no perímetro de rega do 
Mira  https://www.publico.pt/2025/04/17/azul/noticia/aliviar-preservar-ministerio-agricultura-aumenta-area-agricola-perimetro-rega-
mira-2130128
Público, 27/9/2024 Acordo luso-espanhol sobre caudais do Tejo e Guadiana: agricultores portugueses 
descontentes   https://www.publico.pt/2024/09/27/azul/noticia/acordo-lusoespanhol-caudais-tejo-guadiana-agricultores-
portugueses-descontentes-2105779
Público, 23/10/2024 Iberdrola mantém o direito de poder fechar a torneira da água do rio Tejo para 
Portugal   https://www.publico.pt/2024/10/23/azul/noticia/iberdrola-mantem-direito-fechar-torneira-agua-rio-tejo-portugal-2109069
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Histórias de 4 futuros - conforme as escolhas políticas
Nos últimos anos da década de 1990, grupos de cientistas que trabalhavam com os modelos de  
clima e ambiente ficaram muito seriamente preocupados com as projecções no futuro resultantes da 
tendência política dominante, que se queria impor como “pensamento único” - a globalização nos 
moldes que designam como “forças do mercado”, ou “referência”.

O Tellus Institute (EUA) e o Stockholm Environment Institute (Suécia) constituíram em 1995 o Global 
Scenario Group (GSG) “para envolver um grupo internacional distinto e diversificado numa análise  
das perspetivas de desenvolvimento mundial no século XXI”. 

O GSG trabalhou de 1995 a 2002, explorando principalmente 4 cenários com diferentes factores 
políticos de forçamento,  “desenhando” e quantificando as evoluções futuras correspondentes de 
numerosos  parâmetros  ambientais,  recursos  naturais,  economia  e  qualidade  de  vida.  Produziu 
diversas  publicações,  bases  de  dados  e  ferramentas  interativas  de  divulgação  que  continuam 
disponíveis na internet. 

O UNEP (Programa das Nações Unidas para o Ambiente) publica periodicamente, desde 1997, os 
relatórios “Global Environment Outlook” (GEO).  O  GEO3  , publicado em 2002 em preparação da 
2002 Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, inclui um capítulo que 
explora, com pequenas variantes, os quatro cenários do GSG apresentando os seus efeitos a médio 
prazo no ambiente, mas não só.  Seguiu-se a publicação de UNEP & RIVM, 2003, “Four Scenarios  
for Europe Based on UNEP's third Global Environment Outlook”, aprofundando os efeitos regionais 
na Europa. 

Estes cenários não incidem em opções ideológicas nem de “politics” (como ter poder para exercer as 
políticas e como o manter para as prosseguir);  Simplesmente, relacionam - com base em milhões  
de dados, estudos científicos e tecnologia -  determinadas características dominantes de políticas 
(policy) com os seus efeitos previsíveis no futuro.  
Como tal, ajudam a relacionar e centrar o raciocínio e proporcionam um instrumento de avaliação de  
efeitos de políticas e de escolha, mais essencial nesta época de propaganda, de fragmentação do 
pensamento e técnicas sofisticadas de controlo de opinião, orientadas e articuladas para impedir de 
pensar e fazer aceitar sem alternativa um futuro suicida. 

Estes trabalhos, divulgados para público não técnico, são incómodos e muito pouco conhecidos. 
Mas,  passados  mais  de  vinte  anos  da  sua  divulgação,  proporcionam,  não  só  uma  visão  dos 
possíveis futuros, como uma avaliação do passado próximo que conhecemos.  

Mostram-se em seguida muito pequeninos extratos desses trabalhos, indicando fontes disponíveis 
na internet para os conhecer melhor.

UNEP, 2002 Global Environment Outlook 3 Past, present and future perspectives

Pequenos extractos do Capítulo 4: Outlook 2002–2032

O registo das últimas três décadas mostra  quão  problemático pode ser prever o futuro curso de 
acontecimentos numa tal escala de tempo. (...)

Mover-se para o futuro significa viajar para águas desconhecidas. Parte do caminho a seguir é claro, 
mas  há  muito  que  não  pode  ser  mapeado,  mesmo  com  tecnologias  avançadas.   Tal  como 
anteriormente,  haverá  desafios  para  os  quais  poderemos  estar  preparados,  mas  outros  que 
parecerão materializar-se do nada.

Como devemos proceder enquanto sociedade? Apostar numa maior globalização e liberalização, 
confiando principalmente na economia de mercado para resolver preocupações sociais e ambientais 
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https://digitallibrary.un.org/record/481490/files/GEO-3%20EPORT_English.pdf
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https://www.unep.org/resources/global-environment-outlook-3?v=2
https://www.unep.org/resources/global-environment-outlook-3?v=2
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https://gsg.org/index.html
https://gsg.org/index.html




 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/soft-law-direito-administrativo
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Global Scenario Group - uma iniciativa internacional para examinar futuros 
alternativos 

A terra incógnita do futuro está para além do alcance da projeção científica e da profecia social.  
Embora as profundas incertezas — e as escolhas humanas ainda não feitas — enfraqueçam a 
nossa capacidade de prever o que vai acontecer, os cenários ajudam-nos a imaginar o que poderá 
ser. 

Os  cenários  globais  são  histórias  sobre  como  a  história  se  pode  desenrolar  neste  século.  
Começando pelas tendências e forças motrizes contemporâneas, cada uma incorpora diferentes 
pressupostos sobre a resolução de incertezas críticas e escolhas humanas — experiências mentais  
para estimular a imaginação, alertar-nos para os perigos e inspirar ações corretivas. Explorar as 
fronteiras do possível ajuda a dar alma, visão e direcção à marcha cega da história.

O “Global Scenario Group” introduziu uma "taxonomia do futuro" simples e vastamente utilizada para 
organizar as possibilidades. 

No  nível  mais  alto,  três  canais  amplos  —  Mundos  Convencionais,  Barbárie e  Grandes 
Transições — irradiam do presente para o futuro imaginado.

Considerámos duas variantes para cada um destes canais, num total de seis visões: (ver gráfico).
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Os  Mundos  Convencionais são  governados  pelas  forças  dominantes  da  globalização  atual: 
aprofunda-se  a  interdependência  económica,  alastram os  valores  dominantes  e  as  regiões  em 
desenvolvimento convergem gradualmente para os padrões de produção e consumo dos países 
ricos.

Forças de Mercado Nesta variante, os poderosos actores globais promovem a prioridade dos 
mercados livres e da expansão económica,  confiando fortemente na inovação tecnológica 
para conciliar o crescimento com os limites ecológicos. O problema da resolução do stress 
social e ambiental resultante do crescimento populacional e económico global depende em 
grande parte da fé na lógica auto-correctiva dos mercados competitivos.

Reformas Políticas - Na variante Reformas Políticas, os poderes políticos conseguem criar 
iniciativas  abrangentes  para  alinhar  a  economia  com os  objectivos  ambientais  e  sociais.  
Mudanças incrementais são alcançadas; a mudança fundamental está ausente.  A incerteza 
crítica  é  a  forma  como,  dentro  de  uma  estrutura  cultural  e  institucional  dos  Mundos 
Convencionais, pode surgir vontade política suficiente para um esforço global tão coordenado 
e sustentado.

Barbárie explora  o  risco  muito  real  de  se  revelarem  inadequadas  as  estratégias  dos  Mundos 
Convencionais  para  lidar  com  o  crescente  stress  ambiental  e  social,  e  os  problemas  se 
descontrolarem, levando a uma crise geral e à erosão das normas civilizadas.

Na variante Mundo Fortaleza, à medida que a crise sistémica mundial se aprofunda, forças 
internacionais poderosas conseguem impor a ordem sob a forma de um sistema autoritário de 
apartheid global com elites em enclaves protegidos e uma maioria empobrecida no exterior.

Em  Colapso,  as forças autoritárias do Mundo Fortaleza são incapazes de conter  o  caos 
crescente,  à  medida que as crises  ambientais  e  sociais  se descontrolam,  os conflitos  se 
espalham e as instituições se desintegram.

Grandes Transições examina mundos que transcendem a reforma para abraçar novos valores e 
instituições em busca de uma civilização justa, gratificante e sustentável.

A variante Eco-Comunalismo incorpora a visão verde do bio-regionalismo, do localismo, da 
democracia face a face, da pequena tecnologia e da autarquia económica. O surgimento de 
uma manta de retalhos de comunidades auto-sustentáveis  no nosso mundo cada vez mais 
interdependente, embora exista uma forte corrente em algumas subculturas ambientalistas e 
anarquistas, parece pouco plausível, exceto na recuperação do colapso.

O Novo Paradigma de Sustentabilidade vê a globalização não só como uma ameaça, mas 
também  como  uma  oportunidade  para  construir  uma  civilização  planetária  em  vez  de 
depender de formas incrementais de Mundos Convencionais ou de recuar para o localismo. 
Prevê a ascensão de novas categorias de consciência — cidadania global, humanidade como 
um todo, a rede mais ampla da vida e o bem-estar das gerações futuras — juntamente com 
instituições democráticas de governação global.
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Great Transition: The Promise and Lure of the Times Ahead (2002)

Documentação e ferramentas disponíveis:

UNEP (United Nations Environment Programme): https://www.unep.org/ 

UNEP, 2002 Global Environment Outlook 3 Past, present and future perspectives

 Ver: Cap 4 Outlook 2002-32 pags 319-400; A tale of four futures pags 328 a 350

https://digitallibrary.un.org/record/481490/files/GEO-3%2520EPORT_English.pdf 

https://www.unep.org/resources/global-environment-outlook-3  

UNEP & RIVM, 2003, Four Scenarios for Europe Based on UNEP's third Global Environment Outlook 

https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/8018/-Four%20Scenarios%20For%20Europe%20Based
%20on%20UNEP%27s%20third%20Global%20Environment%20Outlook-2003four_scenarios_europe.pdf?
sequence=2&isAllowed=y

Global Scenarios Group https://gsg.org/index.html

Publicações:  https://gsg.org/publications.html  ; Branch Points: Global Scenarios and Human Choice (1997)  ; 
Bending the Curve: Toward Global Sustainability (1998); Global Scenario Group Futures: Technical Notes 

https://www.gsg.org/documents/GSGFutures_TechDoc.pdf

Outras ferramentas: Global Scenarios -  Apresentação geral dos cenários 
https://greattransition.org/explore/scenarios; Scenario Overview - Highlights - padrões de evolução de 
indicadores seleccionados   https://greattransition.org/highlights  Futures in motion” Proporciona uma 
ferramenta interactiva que permite escolher entre uma multitude de indicadores e visualizar a sua evolução no 
tempo para diversos cenários http://www.tellus.org/results/results.html   Data tables (resultados detalhados) 
http://www.tellus.org/cgi-bin/scenarios/sds.cgi

17 / 29

http://www.tellus.org/cgi-bin/scenarios/sds.cgi
http://www.tellus.org/cgi-bin/scenarios/sds.cgi
http://www.tellus.org/results/results.html
http://www.tellus.org/results/results.html
https://greattransition.org/highlights
https://greattransition.org/highlights
https://greattransition.org/explore/scenarios
https://greattransition.org/explore/scenarios
https://www.gsg.org/documents/GSGFutures_TechDoc.pdf
https://www.gsg.org/documents/GSGFutures_TechDoc.pdf
https://greattransition.org/archives/other/Bending%20the%20Curve.pdf
https://www.tellus.org/pub/Branch%20Points%20-%20Global%20Scenarios%20and%20Human%20Choice.pdf
https://gsg.org/publications.html
https://gsg.org/publications.html
https://gsg.org/index.html
https://gsg.org/index.html
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/8018/-Four%20Scenarios%20For%20Europe%20Based%20on%20UNEP's%20third%20Global%20Environment%20Outlook-2003four_scenarios_europe.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/8018/-Four%20Scenarios%20For%20Europe%20Based%20on%20UNEP's%20third%20Global%20Environment%20Outlook-2003four_scenarios_europe.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/8018/-Four%20Scenarios%20For%20Europe%20Based%20on%20UNEP's%20third%20Global%20Environment%20Outlook-2003four_scenarios_europe.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/8018/-Four%20Scenarios%20For%20Europe%20Based%20on%20UNEP's%20third%20Global%20Environment%20Outlook-2003four_scenarios_europe.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://www.unep.org/resources/global-environment-outlook-3
https://digitallibrary.un.org/record/481490/files/GEO-3%20EPORT_English.pdf
https://digitallibrary.un.org/record/481490/files/GEO-3%20EPORT_English.pdf
https://digitallibrary.un.org/record/481490/files/GEO-3%20EPORT_English.pdf
https://www.unep.org/
https://www.unep.org/


As políticas reais dos partidos com assento parlamentar em Portugal - 
“não olhes para o que eles dizem, olha para o que eles fazem”

São as leis emanadas da Assembleia da República que determinam a política e a orientação do  
Governo; e a Assembleia da República pode obrigar o Governo a cumprir as leis.
Não é pela propaganda, presença perante as câmaras, o que dizem e o que os outros dizem deles,  
mensagens subliminares, pelos flashs de choque de fragmentos de informação ou desinformação, 
mas pelo que fazem na Assembleia  da  República,  que podemos mais  seguramente  escolher  o 
partido que melhor pode contribuir para o futuro que escolhemos, e a quem passamos, com o voto,  
procuração para exercer o nosso direito político.

Usando, por simplificação, as designações do UNEP - cada uma das quais abarca uma gama de  
variantes - têm estado sempre presentes na Assembleia da República e em confronto “o mercado 
primeiro” com “a sustentabilidade primeiro”.
Não há qualquer perspetiva, no estado actual, de o “mercado primeiro” flectir para “política primeiro”, 
nomeadamente porque destruiu, fundiu, implodiu e extinguiu os serviços da Administração Pública 
(da Água, do Território, da Agricultura, do Ambiente, etc) que poderiam suportar a “política primeiro”; 
mas é bem visível o risco de descambar para a barbárie de “segurança primeiro”. 

Então, é bem mais ajuizado colocar o precioso voto na “sustentabilidade primeiro”...  enquanto é 
tempo.
Note-se que, para se poder instalar a política “mercado primeiro” foram feitas várias alterações à 
Constituição da República de 1976, levadas a cabo pelo PSD, PS e CDS. E, mesmo com essas 
alterações, a CRP está em conflito com o desenvolvimento do “mercado primeiro”, não é cumprida, e 
continua ameaçada de mais alterações para a conformar a esse desígnio.

São características identificativas do “mercado primeiro” a mercantilização da Natureza: transação 
de cotas ou direitos de utilização ou de poluição, “princípio” do utilizador-pagador,  “princípio” do 
poluidor-pagador, mercado de CO2, comércio de licenças, alegada “internalização dos custos”, além 
de várias formas de dar assento em órgãos com poderes de decisão, ou de consultoria obrigatória a 
representantes  de  interesses  económicos  (designados  por  “stack-holders”,  mais  recentemente 
traduzido por “interessados”); as decisões e benefícios tendem a transferir-se de órgãos eleitos e 
serviços públicos para entidades não eleitas e o mais longe possível dos cidadãos (centralização e 
instâncias internacionais). 

A “sustentabilidade primeiro”  caracteriza-se pela abordagem holística da Natureza, o ênfase nos 
processos dinâmicos e completos, na justiça social, na equidade de benefícios, dos direitos e da 
segurança  de  fruição  presente  e  futura;  serviços  públicos  competentes  e  dotados  de  quadros 
técnicos  qualificados  meios  e  orçamento  adequado;  licenciamento  ao  invés  de  taxas;  decisões 
políticas reservadas aos órgãos eleitos, transparência, a participação pública, a descentralização e o 
princípio da subsidiaridade - as decisões devem ser tomadas ao nível geográfico mais próximo dos 
cidadãos possível.

Mostram-se  abaixo  a  tramitação  na  Assembleia  da  República  e  votações  de  alguns  projectos 
relevantes e com forte impacto no futuro que quisermos escolher - sobre Política da Água, sobre 
Política do Ambiente e sobre o CETA (Acordo Económico Comercial Global).
Nas duas Leis sobre a Água e nos projectos de resolução sobre o CETA a decisão era dicotómica e  
define bem os grupos; nas Leis de Base sobre o Ambiente - o tema mais complexo e sobre o qual há  
mais confusão e desinformação - a dispersão é grande, e sobressaem as diferenças, embora haja 
traços muito reconhecíveis das inclinações e indefinições, proximidades e oposições; mas escolhi 
esses processos porque o tema é importante e se enquadra nesta exposição, e precisava de algum 
processo de votação envolvendo os partidos mais recentes. 
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São proporcionadas as hiperligações para a leitura completa dos projectos de lei, para o processo 
na Assembleia da República e para alguns textos complementares.

Diferenciam-se as políticas dos partidos com assento parlamentar  pelo conteúdo vinculativo dos 
projectos  de  lei  e  projectos  de  resolução  que  propõem,  e  pelo  sentido  das  suas  votações.  A 
“exposição de motivos” que antecede o articulado não é vinculativa e é muitas vezes enganosa 
sobre os conteúdos que o proponente pretende ocultar.

Política da Água

LEI DA ÁGUA, 2005

Sobre: 
7/2005 Associação Água Pública -   Lei da Água gravemente danosa prestes a ser aprovada à revelia dos cidadãos 
https://resistir.info/agua/comunic_sumula.html
Luisa Tovar, 2006, “P  ara uma reconstrução do direito da água” (sobre alguns aspectos conceptuais do Projecto de  
Lei de Bases da Água proposto pelo PCP)

NOTÍCIAS PRÉVIAS

 Publico 11 de Fevereiro de 2004 "Os Verdes" apelam a deputados bloqueio da proposta de Lei da Água 
do  Governo  https://www.publico.pt/2004/02/11/politica/noticia/os-verdes-apelam-a-deputados-bloqueio-
da-proposta-de-lei-da-agua-do-governo-1185903

 22/3/2004  Associação Água Pública -  Lei da água irá à Assembleia da República - Proposta para um 
debate nacional urgente  https://resistir.info/agua/aap_22mar04.html

 RTP 15 Setembro 2005 Abaixo-assinado contra projecto entregue sexta-feira no parlamento

Processo na Assembleia da República:

O Governo PS, o PSD e o CDS apresentaram o mesmo projecto (mesmo ficheiro) com ordenação 
um pouco diferente - decomposto em 2 leis na versão do PS e uma Lei com um anexo no do CDS.

Gov PS Proposta de Lei     22/X/1   Aprova a Lei Quadro da Água, transpondo para a Ordem Jurídica 
Nacional a Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 
2000, e estabelecendo as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas.  pdf

Gov PS Proposta de Lei     19/X/1     Estabelece a titularidade dos Recursos Hídricos. pdf

PSD Projeto de Lei  51/X/1 Aprova a Lei-Quadro da Água. pdf

CDS Projeto de Lei 104/X/1 Lei-Quadro da Água  pdf

Estes três partidos fundiram as suas propostas num texto de substituição, no formato de 2 leis, 
conforme a proposta do Governo PS

2005-09-29 |  Votação na generalidade
[DAR I série n.º 51, 2005.09.30, da 1.ª SL da X Leg (pág. 2337-2337)]
Votação em 2005-09-29 na Reunião Plenária n.º 49, Votação do texto de substituição  Aprovado
Contra:BE, PEV, PCP
A Favor: PS, PSD, CDS-PP

2005-09-29 |  Votação na especialidade
[DAR I série n.º 51, 2005.09.30, da 1.ª SL da X Leg (pág. 2337-2337)]
Votação em 2005-09-29 na Reunião Plenária n.º 49, Votação do texto de substituição Aprovado
Contra:BE, PEV, PCP
A Favor: PS, PSD, CDS-PP
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=JJUEf3vf7J%2FJa5w2I%2FeFt3ZTCBlKpPo5Ts1iDWMBnz33mghMUtg4keaVYCVd8XSr5tkGWlm%2B7%2FFBqLizAPigJ23RYk53bJA0D1NqIkjVTUSqs2BHo0vKa85eNoOdW6dvYIPBfAcYMTHLUJb9SBd7Hq0hQ1O30ALMsBO53XzjhkE3ejjexWLxbkXCW1LF%2FPWPCyGvL8G7d4N7xYeDVBLwg%2BiOm%2FyLj7sJoxVvA35M0o4MvMiDCNl5l5AQLT84Xrttix61iTaDLKiP%2Bb7w59J2cpSYPdsiwzVjui0D7KA%2FKQa1ivrmzgFH26upMICYWK6Iy6wue74vnGkFDvK%2BuR2lg2ZIbRa4m4QsZA3fFKwSTA0%3D&fich=c621e4df-ec6a-4e5d-add5-5bdc2cd181d2.doc&Inline=true
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PCP Projeto de Lei 119/X/1 .   Aprova a Lei de Bases da Água  pdf

Votação Votação na generalidade em 2005-09-29 na Reunião Plenária n.º 49 Rejeitado

[DAR I série n.º 51, 2005.09.30, da 1.ª SL da X Leg (pág. 2336-2336)] 
Contra:PS, PSD, CDS-PP

A Favor: BE, PEV, PCP

PROTEÇÃO  DOS  DIREITOS  INDIVIDUAIS  E  COMUNS  À  ÁGUA  -  Iniciativa  legislativa  de  
cidadãos

A campanha “água de todos” e a Iniciativa legislativa de Cidadãos
Lançada inicialmente em 2008, a campanha “água de todos” foi relançada em Julho de 2010 por 10 
organizações que  constituíram  a  Comissão  Promotora,  alargando-se  depois  a  mais  de  cem 
organizações e movimentos que subscreveram o manifesto “defender juntos a água de todos” e foi 
lançada a recolha de subscrições para a Iniciativa Legislativa de Cidadãos    «Protecção dos direitos 
individuais e comuns à água», 

O Projecto de Lei  foi entregue formalmente à Assembleia da República em 28 de Fevereiro de 2013, 
proposta por mais de 43 mil cidadãos, tendo sido posteriormente entregues mais 1035 assinaturas,  
perfazendo  assim  um  total  de  44  mil  638  subscritores,  e  que  deu  entrada  na  Assembleia  da 
República como “Projeto de Lei nº368/XII – Proteção dos direitos individuais e comuns à Água”.
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Projecto de LEI PARA PROTECÇÃO DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COMUNS À ÁGUA

Os cidadãos signatários, titulares do direito de iniciativa legislativa, entendem que é crucial assegurar em Portugal a  
universalidade do direito humano fundamental à água e ao saneamento, bem como a protecção das funções da  
água, sociais, ecológicas e económicas e a continuidade da sua fruição como condomínio comum essencial à vida  
e a todas as actividades produtivas.

Assim, ao abrigo da Lei nº 17/2003, de 4 de Junho e do artigo 167º da Constituição da República Portuguesa 
propõem o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º Direito à água

Todas as pessoas têm direito à água para beber, para confecção de alimentos e higiene pessoal e doméstica em 
quantidade, qualidade, continuidade e local adequados, bem como ao saneamento, recolha e descarga das águas 
residuais domésticas e à segurança sanitária, ninguém podendo ser privado da sua fruição, nomeadamente por 
razões económicas.

Artigo 2.º Utilização e administração da água

1 - A utilização da água é hierarquizada pela necessidade humana, segurança, interesse comum, equidade de 
benefícios, adequação ecológica e preservação a longo prazo.

2 - A gestão e administração dos recursos hídricos, do domínio público hídrico e servidões associadas, bem como a 
emissão títulos de utilização, licenças ou outras formas de autorização de uso privativo e as expropriações só  
podem ser exercidas por administração directa das Autarquias ou do Estado Central.

3 - É proibida a mercantilização, comercialização, arrendamento, concessão exclusiva ou alienação de bens do 
domínio  público  hídrico  ou  servidões  relacionadas,  bem  como  a  transacção,  negócio  ou  mercantilização  de 
autorizações ou títulos de utilização ou de poluição da água.

Artigo 3.º Delimitação de acesso a actividades económicas

Apenas entidades de direito público podem desenvolver as seguintes actividades económicas:

a) Captação, tratamento e distribuição de água para consumo público bem como recolha, tratamento e rejeição de 
águas residuais ou águas pluviais urbanas, através de redes fixas.

b)  Exploração  de  empreendimentos  de  fins  múltiplos,  de  infra-estruturas  hidráulicas  públicas  construídas  com 
fundos  públicos  ou  em  terrenos  expropriados  por  interesse  público,  empreendimentos  relacionados  com  os 
recursos hídricos que tenham sido objecto de declaração de interesse público, ou que ocupem terrenos do domínio 
público hídrico ou com servidão administrativa.

c) Actividades relacionadas com a água ou com o domínio público hídrico que possam assumir características de 
monopólio ou oligopólio, nacional, regional ou local.

Artigo 4.º Disposições transitórias

1 – A lei tem efeitos imediatos para todos os novos actos jurídicos de concessão, renovação ou prorrogação.

2 – Está vedada qualquer alienação ou redução da participação pública nas concessionárias de capitais mistos,  
enquanto estas detiverem a concessão.

3 – As entidades de capitais públicos, qualquer que seja a sua natureza, que sejam titulares de concessões de  
actividades referidas no artigo anterior, são reestruturadas para conformidade com a presente lei num prazo até um 
ano após a sua entrada em vigor.

4 – Os contratos de concessão bem como as parcerias público-privadas em vigor, não podem ser renovados ou  
prorrogados e devem ser revistos, no prazo de um ano, à luz do que na presente lei se dispõe.

5 – Caducam com efeito imediato e sem qualquer direito do concessionário, todas as cláusulas que violem o nº 3 do 
Artigo 2º, bem como as passíveis de proteger monopólios de abastecimento de água ou de saneamento ou de 
privação de abastecimento a qualquer utente.

Artigo 5.º Norma revogatória 

São revogados:

a) O Artigo 64º, o nº4 do Artigo 72º e o nº3 do Artigo 76 da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro;

b) O Artigo 19º da Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A Lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.
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2014 - Tramitação na Assembleia da República

Projeto de Lei 368/XII/2 Proteção dos direitos individuais e comuns à Água (Iniciativa Legislativa de 
cidadãos)  pdf

2014-10-09 |  Discussão generalidade

[DAR I série n.º 11, 2014.10.10, da 4.ª SL da XII Leg ]

Intervenções (video) Pedro Morais Soares (CDS-PP) , Bruno Coimbra (PSD) , Eurídice Pereira 
(PS) , Miguel Tiago (PCP) , Luís Fazenda (BE) , Heloísa Apolónia (PEV) , Mário Magalhães (PSD) 

2014-10-10 |  Votação na generalidade

[DAR I série n.º 12, 2014.10.11, da 4.ª SL da XII Leg ]

Votação em 2014-10-10 na Reunião Plenária n.º 12 Rejeitado

Contra: PSD, CDS-PP

A Favor: PS, PCP, BE, PEV

2017 Re-apresentação do  “Projeto de Lei para Proteção dos direitos individuais e comuns à 
Água”

Contexto:

Em 28/4/2016, deu entrada na Assembleia da República a Petição “em defesa dos serviços públicos  
de água, saneamento e gestão de resíduos”, (pdf) promovida por uma Plataforma de Sindicatos 
(STAL, STML, SITE-SUL), Movimento de Utentes de Serviços Públicos e Associação Água Pública. 
A petição era subscrita por 6501 cidadãos - mais que os 4000 que obrigam a que a petição seja 
discutida em plenário.

Entretanto, o PCP, o BE e o PEV manifestaram o total apoio ao “Projeto de Lei para Proteção dos  
direitos individuais e comuns à Água”, lembrando que, em 10 de Outubro de 2014 este mesmo texto  
foi votado favoravelmente por estes 3 grupos parlamentares e também pelo PS, pelo que, tendo em  
conta  a  alteração  da  correlação  de  forças  em 2017,  estariam reunidas  condições  para  a  sua  
aprovação.

BE e PCP propuseram-se aproveitar a oportunidade de agendamento da petição para apresentar  
projectos-lei reproduzindo na íntegra a iniciativa legislativa de cidadãos; O PEV ia apresentar um  
projecto de resolução conexo com a petição.     

Tramitação na Assembleia da República

BE PROJETO DE LEI N.º 335/XIII/2.ª Proteção dos direitos individuais e comuns à água 
(estabelece o direito fundamental à água e ao saneamento e disposições de proteção desse direito, 
bem como do direito à água como ambiente e os direitos comuns à água e à propriedade pública da 
água como recurso e à sua gestão no interesse coletivo, hierarquizando as utilizações da água e 
impedindo a privatização e a mercantilização dos serviços de águas, das infraestruturas públicas e 
do domínio público hídrico)  pdf

2017-01-06 |  Votação na generalidade

[DAR I série n.º 35, 2017.01.07, da 2.ª SL da XIII Leg (pág. 37-37)]

Votação em 2017-01-06 na Reunião Plenária n.º 35 Rejeitado

Contra:PSD, PS, CDS-PP

A Favor: BE, PCP, PEV, PAN
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https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/13/02/035/2017-01-07/37?pgs=37&org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=GZS8yfz2DZrzzdGnn4D92e16eiTdHQhzydx931i86j0XqEoW5c0wCPJtwPnESl%2FLquqaJGTLENuCau7H9tirLrCxbFtiiIErhrtapU6Z%2FcvYGMkvt41jm01wgF1%2B%2FaVD0w6WkkqyNw53nKPeDRzL4e7XNBCkusVPZfDT0gjNAXb3%2FxLTc6skqkeqEMXdWj4pGnw1PXCEPHrVUQZqEihUlQLOAC9e4WywHzZGazTdad%2B3bt%2Bm4k9VBGwaj%2Fcj8P8bC7APr%2Fus%2BrbiTT6CwKrROnTjPodNxnHcR%2FXHuCr5GdbHok7WG9Sv7eg81CHGCO3ATkpwJ4cDTZ4jeqfltjlHiycQOSMAo%2FCrPJCRrKW6btTiHuVthAoYU8U5gMiUH3Mv&fich=c389c2b2-d28c-483f-a425-4f6a0320f530.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40745
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YwIx1InXmvQCE5dedShUxThQmmII2iCY2GRQOOTaTGGVReCMcueTdyUSyqXQhXx9%2BS7bez7txujoYJZSJ6vbAj3lj7f73OIQg3W548A9JNNHWaqnMygpErxgqI2K6eFrJE9GBdO6SVrCti%2FOU6uv4Em29tUXdHa27IqLxF11Ei4QeHjDlDFeHfXufmsu%2FO%2FdQ42UsZEBjzigTB8%2FjfHT44xooPufLtc125fKbW1fZX2R8%2BoRbd%2BK0BZeVurkpHhj6f3KY1l6uXC1HTP6PEokmwsoVr21USJe3bpKfRq0wHV4L5Fn2pfwNNwyu88yhsj7cBikq06tIZnHFUPFyKOdQzTQwQRt6hLLq1I3nAimT6I%3D&fich=498b14ae-4c61-43f5-a776-457a5cefdffb.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12787
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12787
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/12/04/012/2014-10-11?org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195714
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195713
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195712
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195711
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195710
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195710
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195709
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIntervencao.aspx?BID=195708
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/12/04/011/2014-10-10?org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pzdF7TNSlohNSu4wxv0T2ifyTicVLEvhx%2BN8M%2BKxAGwja74LNzkxGTVIhVJJc4t7sC7zdQ%2FxJtMfWbhsnimhQSWi%2BfAfJc8JK2farVmlfPBRbEsi1nD%2FUd8k%2BYwrApMzJvvu0P3oC9sy2Nb8Y2hpw2WfxiXljfA%2ForiK3lD7xvmCJGXv1RWbg%2FnlpI%2F4l0YAXLTEs3T%2F7R3yHRQolGbww6mRbP%2FY2I0PC0xpnM17moNadg%2F6rfSqInDAk9CRL4JdjyBvP0pHeWZ%2Bu73mTTpSBIVYjEeVUdUPTrEDmkJEvjVbrY3ix%2BBx%2BQlAm5axp6r7NtYuaqBOtAAJGWnNmZzrgcjh9qEG5uW5oPNc6DoSfFIESHDMzIgiwBoQeLDmvvuE&fich=f67e165a-cd30-45dd-a3d1-ef2e699ef39b.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37559


PCP Projecto de Lei N.º 358/XIII/2.ª Proteção dos direitos individuais e comuns à água  pdf

2017-01-06 |  Votação na generalidade

[DAR I série n.º 35, 2017.01.07, da 2.ª SL da XIII Leg (pág. 37-37)]

Votação em 2017-01-06 na Reunião Plenária n.º 35 Rejeitado

Contra:PSD, PS, CDS-PP

A Favor: BE, PCP, PEV, PAN

Portanto, o PS votou favoravelmente em 2014 porque tinha a certeza da rejeição. Em 2017 nem 
sequer arriscou abster-se ou aprovar na generalidade para depois rejeitar na especialidade. 

Sobre política da água, ver também:
2011 - O programa conjunto do PSD, PS e CDS para a privatização da água
2016 Reflectir sobre política da água em Portugal

Leis de bases do ambiente 

Referem-se aqui três momentos - 1987, 2014 e 2021.
A primeira Lei de bases do ambiente foi aprovada em 1987, por todos os grupos parlamentares,  
excepto CDS e era uma boa lei.
Em 2014 o Governo PSD CDS propôs uma nova lei, que, além de enunciar una lugares comuns, usa 
exclusivamente  o  “mercado”  para  gerir  a  água,  que  aprovou,  contra  todos  os  outros  grupos 
parlamentares - a Lei 19/2014 “que define as bases da política de ambiente”, e que se mantém em 
vigor  sem  alterações.  Todos  os  outros  grupos  parlamentares  apresentaram  projectos  de  lei  
alternativos, rejeitados pela votação da maioria absoluta da coligação PSD/CDS.
Em 2021 foi discutida uma “Lei de Bases do Clima”, que não tem nenhum sentido dissociada da Lei  
de Bases do Ambiente e proporcionava uma oportunidade excelente para revogar e substituir a Lei  
19/2014, que não foi aproveitada. 
Sobre esse debate e votação acrescentam-se elementos adiante.

1987 Lei de bases do ambiente

Projectos de Lei originais (não disponíveis)
PSD Projeto de Lei 12/IV/1   Lei de bases do ambiente e qualidade de vida 
PS Projeto de Lei 63/IV/1   Lei-Quadro do Ambiente e Qualidade de Vida
CDS Projeto de Lei 79/IV/1   Lei-quadro do Ambiente
Gonçalo Ribeiro Telles (Ninscr.) Projeto de Lei 105/IV/1 Lei quadro do ordenamento do território
 
Texto final, por negociação e votações na especialidade em sede de Comissão
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28070  
1987-01-09 |  Votação final global
[DAR I série n.º 29, 1987.01.10, da 2.ª SL da IV Leg ]
Votação em 1987-01-09 na Reunião Plenária n.º 29 Aprovado
Contra:CDS, Borges De Carvalho (Ninscr)
A Favor: PSD, PS, PRD, PCP, MDP/CDE, Gonçalo Ribeiro Telles (Ninscr), Maria Santos (Ninscr)

Publicação
 Lei n.º 11/87, Lei de bases do ambiente   https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/11-1987-666148

Foram apreciados conjuntamente dois outros projectos de lei:

PCP Projeto de Lei 163/IV/1 Sobre os direitos das associações de defesa do ambiente
Votação em 1987-01-09 na Reunião Plenária n.º 29 Aprovado por unanimidade
A Favor: PSD, PS, PRD, PCP, CDS, MDP/CDE 
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=27934
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/11-1987-666148
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/11-1987-666148
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28017
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=27991
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=27991
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=27976
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=27976
https://www.avante.pt/pt/2236/temas/142286/Reflectir-sobre-pol%C3%ADtica%3Cbr%3Eda-%C3%A1gua-em-Portugal.htm
https://resistir.info/agua/programa_conjunto_psd_ps_cds.html
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/13/02/035/2017-01-07/37?pgs=37&org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LJXKwkIXCpB24vfsC%2BCLUjBUJxL3II8EQLc3YvHsOB2aTos5LJwIHGpxYzmyS4SKwQuot%2BAFtCvqLCM4iC%2B8VoLDAgNBtGTGWfvBwtPSWpzizDoOeczlBy7OrwTp42c4f2WkSM76P%2ByNPJKTCWoc6qByDK29cgsM77Ht7XHo2bDAePrgE%2FiUu6n68WyTdtGvJypwLIWOUPJhMMFr7g7GmpNhLPrPYtJUj2QR0NXCA%2F0PisP%2FmyVNOmVFbZPVY%2FuGMr6CTBounHIBANwGXpqWZo6lt%2B%2FgGF9itKmUQ1KXpECl8k3Nf9V%2F34Rfxiiq8gLf8AzEdf7Xu4IulzoGg9qU095FFJzIJQheGDR8fzhAXxvybpnimF4X1gp9v7D252WG&fich=bf592d56-c0da-429d-894a-ffb706b9953d.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40847


1987-04-04 |  Lei (Publicação DR)
Publicação:
Lei 10/1987 Título: Lei das associações de defesa do ambiente  
(Revogada pela Lei n.º 35/98, de 18 de julho -   Define o estatuto das organizações não 
governamentais do ambiente ONGA que já sofreu diversas alterações) 

Maria Santos (INInscr ) Projeto de Lei 51/IV/1   Criação do cargo de promotor ecológico com 
vista à defesa da vida e do meio ambiente
1986-04-10 |  Votação na generalidade
[DAR I série n.º 54, 1986.04.11, da 1.ª SL da IV Leg ]
Votação em 1986-04-10 na Reunião Plenária n.º 54 Rejeitado
Contra:PSD, PRD, CDS, Gonçalo Ribeiro Telles (NInscr), Borges De Carvalho (NInscr)
A Favor: PS, PCP, MDP/CDE, Maria Santos (Ninscr)

2014 - Lei de Bases do Ambiente 

PEV - Projeto de Lei 29/XII/1 - Lei de Bases do Ambiente  PDF

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36377

Votação em 2014-02-14 na Reunião Plenária n.º 50 Rejeitado
Contra:PSD, CDS-PP
Abstenção:PS
A Favor: PCP, BE, PEV 

BE -  Projeto de Lei 39/XII/1 Estabelece uma nova Lei de Bases do Ambiente  PDF

(Poluidor-pagador)

Votação em 2014-02-14 na Reunião Plenária n.º 50 Rejeitado
Contra:PSD, CDS-PP
Abstenção:PS
A Favor: PCP, BE, PEV 

PS - Projeto de Lei 143/XII/1 Estabelece as Bases da Política de Ambiente (Revoga a Lei n.º 11/87, 
de 7 de Abril, que aprovou a «Lei de Bases do Ambiente»)    PDF

(Poluidor-pagador, utilizador-pagador e da internalização dos custos decorrentes de actividades 
susceptíveis de causarem um impacte negativo no estado dos recursos naturais e dos serviços dos 
ecossistemas; Instrumentos económicos e financeiros: Os instrumentos de mercado, 
nomeadamente o comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa; Os instrumentos 
que garantam a adequada remuneração dos serviços proporcionados pelo ambiente;Utilização de 
instrumentos económicos e financeiros na racionalização do aproveitamento dos recursos hídricos.)
Votação em 2014-02-14 na Reunião Plenária n.º 50 Rejeitado
Contra:PSD, CDS-PP
Abstenção:PCP, BE, PEV
A Favor: PS 

PCP -  Projeto de Lei 154/XII/1 - Estabelece as Bases da Política de Ambiente PDF

Votação em 2014-02-14 na Reunião Plenária n.º 50 Rejeitado
Contra:PSD, CDS-PP
Abstenção:PS
A Favor: PCP, BE, PEV 
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=darzqlzPpbCEhs2Sa5p0%2FpiXUznWWpuS2%2Bcd6P1qlS6S0Uz%2BF7U6C%2F7AAVMo4c3voCER70VgUaST%2FxJ9zY%2FpwO%2BKJcxrRHv6TPIO%2FajSQd7yugI72bCdwo1Zyf5SrOKY2D5NFwm4yAh2ReYMUQohT216w7bNw3Vtq1OSsNAZIqmQpNUq3OeBSZHhTqmyFsua3DDAa03X3dp7gq7zTscWzRfGofuhNUwYj%2FhUNIEt1B%2BLZuQwfc2IG3UAGsIsAFBV%2FPtNHVf5OFWZnHcqzyXy1Fll2XY8jKlm5n0CFq4IgfmAkaaI1xC6zs%2Bl0IXugvq7dfkcHmkkQPHAqbJX10r6eFFlM6%2F5vCWGQpb8K73SSy5wHPUcjHqZfIeWVv0qwaFm&fich=12bb4363-f342-45bf-aa32-c06c081ef857.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36720
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SjV+PponwSfMI+fhM/w5VFjDlq3onGcD3YW9n8bJ3NfWRoIXuPMuM57z7rGIHrA5SV5hCNaYgjFw+OkZCGsF4As0Cld3liFqAn1Ai3BjXWxIQD+AvJiLS7NbAfEsoZWiNgnkOxlRrbHMWgZ6e4SYLv1XwHVp4vp1b1VM+dH2RargecfGgfTiKGAYau6DTKN1gvrnDyd0X4tnVDXv1qkD0zDmkQvEOqVQh7919gl86e9oX2X3gvRYMKFMcbI338GGDgDVDJ7pFeZmeFHIaqJoQDNSP6cmAFIDfjmNZ8Pdx7ykWiQCHoAOBwjAUMm8r7K/SXUU+ueJB6qu94gjV2z9Gqj746mozk/Ms66oxmb1vFU=&fich=458a36ea-bc90-4336-81a2-fd2236de29a6.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36690
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36690
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2%2BCFY1YpZyWyEKR2CDZfPFZ6V82uI5C1MVqu8bJY%2F%2FZ9222RB%2BDwWGGSgJTFJYywse86mdRSwcNn13kk%2BtrQJlLpVWNL0GtmMe%2BxDyFhPn4VSaD5qHJnzjiiTmrNflK8Z7mgTgrRj1Fu1S2IVvnmKG6EIRtt8NYzV%2BexNZyg9gCxipD3RKvoYDg5NphVwqvgaEQWYRBfLV5D8hxKd5kglaFhWLF4zB%2FcA6LeJp%2B9zcEG6xhaPUU%2F1k9AFA4c3br94ycVGiKkIy%2BfefxBukQFcN6VgnnwHyLD2SkjyjxD6Mm1Od5vDbIYq0neqZTUxais309jeS15%2F4SkLrcJO4BedR5hZI4AatnxyjyrgK4k2a3j0DTLNUpXmkwZW2hnstum&fich=635ccfb6-52ec-4dc4-8b4c-6f89987bd955.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36404
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36377
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9vDU7SGQPg2v%2BvEVcDSERB%2F2tYmsBINInhII%2BAAk8qMo3Ry%2F22viItRPIlHE1k8vCCC0p9hPebfWaLidK%2FvYtFM23vPStlmoSIcIRQAdAaDmNSn6qj30blGgckfzZS7dgi797SklaFT9XVy84I7JABVsBHdURWK8HHwvs5k5k9ELQkTW1tXtopOJCAQ1pb21i4EWqqZ9PgUqFctm5w1K%2Bh4ROMIB8keewChwdtBlerN2YJZksTTUemFjPMyiWtQOVqOnUJoFQddZ%2F%2Fir2I2b0hhch2SjR1MxpPExZWLD9uk08yYjmNLA0Dp%2BxTjSKcytd0JXqy%2FJa0d82OkSX%2B1sLoVaCUKqcac4hZkKc8muDpo%3D&fich=2f06edb2-fa91-4a07-a83a-69598fb942a6.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28016
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28016
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=28016
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/lei/35-1998-424492
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/lei/35-1998-424492
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/lei/35-1998-424492
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/10-1987-666373


Governo PSD-CDS - Proposta de Lei 79/XII/1 Define as Bases da Política de Ambiente PDF
(Artº 17 Os instrumentos de mercado, que assentam, designadamente, em mecanismos de troca de 
direitos de uso ou de direitos de poluição, conducentes à redução de emissões com base na melhor 
relação entre os custos e a eficácia)

Votação na reunião da Comissão n.º 167 em 2014-02-12, Texto de Substituição aprovado 
globalmente
Aprovado
A Favor: PSD, CDS-PP (maioria absoluta)
Contra:PS, PCP, BE
Ausência: PEV 
2014-04-14 |  Lei (Publicação DR)

Lei 19/2014 Título: Define as bases da política de ambiente

Como se pode ver pelas votações e a maioria absoluta do Governo, seria inútil tentar um texto de 
substituição. Além  dos instrumentos de mercado, incluindo explicitamente o negócio de “direitos de  
uso” e de “direitos de poluição”, taxas e cobranças, a lei não pressupõe trabalho nem instituições  ...  
afirmações vagas, um fulano com uma caixa registadora  numa secretária em Lisboa e diplomas 
avulsos e erráticos de um ministro qualquer.  De resto, o PSD/CDS já tinha extinguido quase todos 
os serviços de administração pública e territorial, já muito enfraquecidos e reduzidos por sucessivas 
políticas de destruição da administração directa, e depois da indirecta, do Estado. A proposta do PS 
não é muito melhor. 

 

2021 Lei de bases da política de clima

Projectos de Lei apresentados:

PAN 131/XIV/1.ª Lei de Bases do Clima pdf

PCP 446/XIV/1.ª Estabelece as bases da política de ambiente e ação climática  pdf

PEV 526/XIV/2.ª Lei-Quadro da Política Climática  pdf

PS 577/XIV/2ª Aprova a Lei de Bases da Política do Clima  pdf

BE 578/XIV/2ª Lei de Bases do Clima pdf

PSD 598/XIV/2ª Lei de Bases do Clima  pdf

Dni(1) 605/XIV/2ª Define as bases da política climática pdf

Dni(2) 609/XIV/2ª Lei de Bases da Política Climática  pdf

(1) Deputada não inscrita Cristina Rodrigues 

(2) Deputada não inscrita Joacine Katar Moreira

Sequencia  (ver  https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?
BID=45292)

PS, PSD, BE, PAN, PEV, NiJKM e NiCR retiraram as suas iniciativas a favor do Texto de 
Substituição
[DAR I série n.º 20, 2021.11.06, da 3.ª SL da XIV Leg (pág. 58-58)]
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https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/03/020/2021-11-06/58?pgs=58&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45292
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45292
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45292
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=crbvBS5z%2BqDOlL7tDAwgyFg4e8Eu4BB%2BP8kQG%2Bohlt%2BoOIKwm8yj0uSi%2BAwf4yiEzi4HxtpL%2B49xx%2Flg6mrXpGAEEfZRS6OGAYn18wRxD1oZaEW%2Bl5X0wkzB1WorljjxKEJJq8jZi38wncYcVWzYQ3x%2Fd4tSMZjxQHk5y6shra0w86n40OsnoG2CF79Pc0UYXs%2F%2BawYsEb5qt%2BT5SKjfCYGq0pL7hytEB6nY8GaPDTV2NOrbhMGLt1YrA2BZfgRrwkzz%2FLM%2BjmK9we2MG%2FuXEztXZ4lJP0iZ%2BZH7SUF90kOinfL9jwrUXgs0Uh9f0p2UKADgpaaywZq6DNcjG2VoL7aDcIDujqqhuvQUPkSZDqU%3D&fich=e75e3aa6-9059-469b-ac6a-6a701fa06d02.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45554
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=RcwfevzcNEY5f9vry7f%2FLa4CCbkpb4Sv8Mk8aEpfx3hWGeVn2lKAbu2TpHim3VdjL5uLdMgCqa6X5MfE8ilLUpPdEgn7USTeNgE%2FSUVZp5qFvEc55s5IG497J5sOqKgwPp9zj%2FEO5ETr4%2BMRTCwYItH%2FKNjbwSZOR6xq1SQYiMU7BdpWgGh23U7uaAK2SOZQJ73v6gJGHPDCI4mAFTezBGiYFS2sxHriyLFgbecVXHzK95q6HtY5JWCCe4HwAJbRV8jCLBE6G3eFVsrMFAX%2Fz1jsa%2BeJyVjSgQER%2FeB7h4e%2FRR7suc05iEJnAG0vKe4JBzOIELijQ2UwFCpeD%2FFUatahNi6Jf0I2G5w8adeok2s%3D&fich=214d082a-ac2b-41e5-bc76-8597370f08ea.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45533
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=rrZN0pG2wXh0%2BU4PFKBevusuNGVqLKpAXHW0%2F0r%2Bx2IUbM4%2BKelbUKEdz0Hfap%2BTsDuaSBmsW286wxbmTx54ZA61Dx9hF2VnocBv7CExI8Sx0j1pusCDZQN%2FSXJehuiMcB722PJXlPDkSBdF17SZh9Unc2rU3edtAZow3F5nwiUFEO%2BipBIpfKwsr9W8Xq2UXAQrpM1cEGoOaMes%2B%2Fh9ZvKkGoipw5B2W5YwAz0rpI781cHk8FR%2FZ3%2BFQ9SZw6SyjzQO%2B7zWgOzIMh3oYR2%2BUJ%2BUj90fwPK5ijMWHgygSBFi2NlxWcaNzYC7ELsu2GsRnlz5V1075TxsRjPvcfHleY94E5w7rxsealtxcoHZuUc%3D&fich=483f9b39-758a-4267-a90c-1abf5997e9fd.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45521
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aozoX3uPy6dbJsfqiHYV79iKytF26eQa71zpdHy27EVrXxc6XWks0uWyPRiljFDW4XKTkfBSewOAxZrg71vR1ail%2BWo2WKik0c132DcJ3JzQ3HYh3MNXDKY3j3lZo5qJAdnh5mfNpBXgNiZ6dMYnQlwzT%2FrLI3zSNmO7D8y%2F52FFQ%2BZ79Pq8CSpmt0wrBaRtnLszwWE1TkBUe2SVh2VfcRlKglp1Lm7WFUsq0ajG%2FCinCPtFpAgpvUo8OGMXI9%2Bpo3uKRuv7JubLvj9OUlxAOPSdYHQNo%2BD%2F35JfLsH%2FshcHd4jQwLQmMPwEt%2FuysZtyaq4RDn65QF74DOGSamTondTKMmtyz0gda%2Bb22mBvN95N%2FRHAWoVcgKBjzRXw6EuU&fich=ad1f028d-2a62-4c48-bb5b-e177e1e272c7.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45443
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=21xCNoCxzVRiqhtfnGR3bUNUWxkhhwAvW%2FSpye%2FKhxtnxRzg6%2BRDQIsWk8yHdUvU3tmOrs%2FmN4xkn79GBeOuhtkNZQNKlHFNUAwbK04Pi4ZspgKK5WtEWPCiH%2F9g8FnA6%2BRCoBxsZV7wYtr6daOEe92p45TWVGSkfhrEvka1KdYvB31fwMDCWc9H594PZ32Jl5X75cuKYFMnxMn5LVt208qj2RzehZpYfupfA8xI3o%2FNykETBLfFBGER0Agorngo1dmdsTAbRlyUPnqYupxAL%2BeiRY50QFaLI12tJ5EFkDVdr3absXqyLUm0ACDqvGuT2fy7ZGXhvRaxtxYCnw%2BZmg5evsd2UOJH6BbPbZACLIw%3D&fich=f9ab231f-ae82-4061-a710-80814f349b47.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45442
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=D1B5sfxlT%2BMr7nl%2FS43wriW249bigG2RLUFzZC5I3TSK11yDl1ctCs0wbh74UyzTCFLuOEzPzbF2U5pJp%2Be9PTQKN5y4C4cFPYaT%2BQqQeCjZlU7Zujoo9fYqCUC4FT%2FiLdNuK1Qjnx0Ip2HaRxx%2BnPcGwsgZ%2FnLU1dyhvh3PduwyA7YE%2BCG8I1O2tjZUfKzJdEpbQcPHf9pIIRLuNEvEJU5PrIN6GJ1bz4QhJ5QOXm2B%2FSmXiJkARyQ0tA6KgfIOupQwpTIbbCPwJm1T2lbUOPqqE2WWbpq3MYKi9tNYjkw3Yf7PC12fszFtj6by%2FBs9GqXmajEDmA4vrKONvUMzcLJhgrqwt0CaknbIxUvIWzjBoRMo8idG2lmf3dfT97P5&fich=febe6f38-c652-46cc-8aa4-bf286ed449a1.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45292
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=P0fPQPM3vNyQxu6Bib9fA5aJ1nUEHnfjc%2FTHY90jPmDox5HVu2Od1gdzZXU1SAmbBjQW5z9lVIl4P1sUH6P%2FImp9ETwUrZ8h7whPo%2Fydjtxo43%2FPETbyJI39Ga%2BzhZBVa2WJ%2FLCUONV5E35IzxpXoPhWQruhrSI2aY6wtttrp5ROXFQIkYahEb7jQYRYHeoBeQCZdHL2dP%2FA7vxwuJYjq1qSl9yRXoKf6%2Fz0oNZogdiRyjDgU45EseWv487IApEUTR5VHecpu9qM%2FmkVottgJsrn0aSlCdDZXaLfQVojNrl2Es9pKGR3XTlyOZ0ezaz%2FSh%2B55Kj0MsaGMJvwL1JdW1XhBXT6rcItcoD4xP9bSqg%3D&fich=ff162a5e-763c-455d-9582-5f2f197b7c3d.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44999
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=cBNWpSeMo0lzuTuNhFaRiWRpgQIYjrccZo2STEPSVsqNIVNdhwu2dNrqwX9CqxKWPtN9kpPtVywO5GGskLHIZcPVQbUUq9pMTsfQj0v17%2FiRVus1Gg8Hh09XfTUjlLB7RJcpcPvFo1cfgelXMDKc8S941azePuiOwackadttA0XImsA%2Bcu6z9HTWdxQmNz%2F17RIXr2F5rdzeaCzuKjmdQYFYkY0fMfxC4PRvh%2BKYqpCJLAXFTXJmSPcsOAxf%2BW0hwF9pyglEL8OnkPtM4nhRPCol%2FA3Wqwv02Zsv3D58xG94eKSIYdpeL0T1DIwsuy2o8ujl3RaEYAH0ZPsFrDc6vu69Ju9KBrJUvdQhlT1byO0%2B8be7yVnFmK9YUDLikLmR&fich=633dd970-cbf4-472f-b8d1-cbc77c55c988.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44220
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2014-25344037
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=uyCuE8nptnH2Q0nXxDzgJ1kLtXRQTk62YMMX5FcvE%2FHwu%2BSGoUs7QuyHUcloQXU3Y4U%2B%2BwcBaPCjevLm3kRbR2nLOUX8BdMPD2Uma73jxoiIfBQIcZJump3ub%2BUd87TN82orHOThILRzK1bNUpa1UxsljgrrCdCJg7NE04Lm0aw6X%2FqByp88IrLeWMRk4cO%2BpL7yVDz9yXi79Yf1Rns%2B4lY%2BqOnjVQEIj0i29oOBfLoMTujDEaYd%2BGk0hY8SnCevxSmQKy6%2FXmOsf4OUE%2FwacfnJBVj0OCDkOF2Gujr5WES12LHdYuRJ1GnDofmbTYS6RhabxmhstUD%2F0PKzNDG8METISdADvONKIHwHDUbdrWg%3D&fich=6a11098b-4379-46d6-ab22-c8719b9ce3cd.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37111


Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, Energia e Ordenamento do 
Território, relativo aos Projetos de Lei n.ºs 131/XIV/1.ª (PAN), 526/XIV/2.ª (PEV), 577/XIV/2.ª (PS), 
578/XIV/2.ª (BE), 598/XIV/2.ª (PSD), 605/XIV/2.ª (NiCR), 609/XIV/2.ª (NiJKM)  Aprovado
Contra:IL
Abstenção: PCP, CH
A Favor: PS, PSD, BE, CDS-PP, PAN, PEV, Cristina Rodrigues (Ninsc), Joacine Katar Moreira 
(Ninsc)
Lei publicada Lei n.º 98/2021 Lei de bases do Clima

PCP Projeto de Lei 446/XIV/1 - Estabelece as Bases da Política de Ambiente e Ação Climática
Votação na generalidade
[DAR I série n.º 20, 2021.11.06, da 3.ª SL da XIV Leg (pág. 58-58)]
Votação em 2021-11-05 na Reunião Plenária n.º 20 Rejeitado
Contra: PS, PSD, CDS-PP, CH, IL
Abstenção: BE, PAN, Cristina Rodrigues (Ninsc), Joacine Katar Moreira (Ninsc)
A Favor: PCP, PEV

SOBRE AS “LEIS DE BASE” DO AMBIENTE E AS POSIÇÕES DOS PARTIDOS

Sobre a discussão do tema Ambiente e clima, e sobre os oito Projectos de Lei apresentados ver: 
Associação Água Pública, Março de 2021, Contributo à discussão sobre o tema “Lei de Bases do 
Clima”

O texto de substituição aprovado não é bom ... retirando algumas palavras mais “agressivas” de  
mercado,  mantém  subjacente  a  “gestão  pelo  mercado”,  dá  poderes  substantivos  a  um  CAC  
“composto por personalidades de reconhecido mérito”  em tempo parcial e incorre em práticamente  
todos os defeitos referidos no parecer da Associação Água Pública. 
Não se parece, de forma alguma ao figurino “sustentabilidade primeiro”; e tem demasiados traços do  
“mercado primeiro” ... entre outros mais evidentes, como a “fiscalidade verde”, a fragmentação em  
vez da abordagem holística.
Realça-se ainda que não é pressuposto, em nenhum dos 7 projectos que se articulam com a Lei de  
Base da Política de Ambiente de 2014, nem nessa Lei,  que o Estado trabalhe.  Estão previstos 
“planos”  “programas”  e  “princípios”  e  “decisões”,  mas  não  trabalho  real,  cobertura  territorial,  
administração,  suporte  institucional  ...  e  isso  é  bastante  perigoso,  tendendo  à  arbitrariedade,  
autoritarismo, inequidade, determinações erráticas e imposição de mitologias...
A IL votou contra os dois projectos de lei,  o CH votou contra um e absteve-se no outro;  estes  
partidos são notoriamente adversos às preocupações ambientais e aproximam-se mais da Barbárie  
que de qualquer outro cenário ... 

CETA - Acordo Económico e Comercial Global entre a União Europeia e os 
Estados - membros, por um lado, e o Canadá, por outro

Texto do CETA https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:22017A0114(01)

Tramitação na Assembleia da República

Parecer da Associação Água Pública sobre as Propostas de Resolução em apreciação na Comissão  
de Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

Parecer da Associação Sindical dos Juízes Portugueses 

26 / 29

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=PHrLiTXjVn0Ed83F3Qh401FHGuFgilhZuXQQnw69j9341lZw%252fELG6nUjWkkhZb6tYctfxlMN4GgcEiX0Jh81BoG8CK7Gu3m2HWH5UiCOOjmkAhI6YVuaFnB0obCSclE6yJNAuQBbM8%252bL55m%252bF8voGeSmTUFnc%252fxUh%252bzyBikxI36Kdx6f64npqdGB6Zd0xXKTzw3M9uZq29RoilHpOIKWFowD5k9BtlkGe3Zc%252f%252f%252fB5Pgvr%252fQY%252bCT%252fbVwvxblv%252fXXMhXr62MdpGbouEGTxirO5yCQaCBw9oNyPYRGMeLzElMy6LFyEsb%252frnlDhm2zOTyKGEvkrxMpIwHcjXI%252fm1ogk8oq9tuknsVmsHteOXIkIiSwN%252fDXQWcAAASBypXW6yNOq&fich=10cfcd41-cf6c-45d9-9e50-7c0deb2518bc.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4a5447566e4c304e505453387951303546513141765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396c4f47566d4e444e684d53316b4d57466c4c5451334e7a4d74595451304e43316c4e4745315a4459354d5755324e444d756347526d&fich=e8ef43a1-d1ae-4773-a444-e4a5d691e643.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4a5447566e4c304e505453387951303546513141765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396c4f47566d4e444e684d53316b4d57466c4c5451334e7a4d74595451304e43316c4e4745315a4459354d5755324e444d756347526d&fich=e8ef43a1-d1ae-4773-a444-e4a5d691e643.pdf&Inline=true
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:22017A0114(01)
https://www.aguadetodos.com/wp-content/uploads/2021/04/%C3%81guaP%C3%BAblica_ContributoProjectosdeLeiClima.pdf
https://www.aguadetodos.com/wp-content/uploads/2021/04/%C3%81guaP%C3%BAblica_ContributoProjectosdeLeiClima.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=D1B5sfxlT+Mr7nl/S43wriW249bigG2RLUFzZC5I3TSK11yDl1ctCs0wbh74UyzTCFLuOEzPzbF2U5pJp+e9PTQKN5y4C4cFPYaT+QqQeCjZlU7Zujoo9fYqCUC4FT/iLdNuK1Qjnx0Ip2HaRxx+nPcGwsgZ/nLU1dyhvh3PduwyA7YE+CG8I1O2tjZUfKzJdEpbQcPHf9pIIRLuNEvEJU5PrIN6GJ1bz4QhJ5QOXm2B/SmXiJkARyQ0tA6KgfIOupQwpTIbbCPwJm1T2lbUOPqqE2WWbpq3MYKi9tNYjkw3Yf7PC12fszFtj6by/Bs9GqXmajEDmA4vrKONvUMzcLJhgrqwt0CaknbIxUvIWzjBoRMo8idG2lmf3dfT97P5&fich=febe6f38-c652-46cc-8aa4-bf286ed449a1.docx&Inline=true
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2021-176907481


Gov - PS   Proposta de Resolução 49/XIII/2   Aprova o Acordo Económico e Comercial Global 
entre o Canadá, por um lado e a União Europeia e os seus Estados-membros, por outro, 
assinado em Bruxelas, em 30 de outubro de 2016
2017-09-20 |  Votação global
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Aprovado
Contra: BE, PCP, PEV, PAN
Abstenção:Paulo Trigo Pereira (PS)
A Favor: PSD, PS, CDS-PP

Gov PS Proposta de Resolução 50/XIII/2 Aprova o Acordo de Parceria Estratégica entre a 
União Europeia e os Estados-Membros, por um lado, e o Canadá, por outro, assinado em 30 
de outubro de 2016. 
2017-09-20 |  Votação global
[DAR I série n.º 3, 2017.09.21, da 3.ª SL da XIII Leg (pág. 45-45)]
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Aprovado
Contra:BE, PCP, PEV, PAN
A Favor: PSD, PS, CDS-PP

PEV   Projeto de Resolução 930/XIII/2  Pela rejeição do CETA   - Acordo Económico e Comercial 
Global entre a União Europeia e o Canadá
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Rejeitado
Contra:PSD, PS, CDS-PP
Abstenção:Paulo Trigo Pereira (PS)
A Favor: BE, PCP, PEV, PAN

PCP Projeto de Resolução 1050/XIII/2  Rejeita a aprovação para ratificação do Acordo 
Económico e Comercial Global (CETA  ) entre a União Europeia e o Canadá
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Rejeitado
Contra:PSD, PS, CDS-PP
Abstenção:Paulo Trigo Pereira (PS)
A Favor: BE, PCP, PEV, PAN

BE Projeto de Resolução 1052/XIII/2 - Pela rejeição do Acordo Económico e Comercial Global 
– CETA   (União Europeia-Canadá)
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Rejeitado
Contra:PSD, PS, CDS-PP
Abstenção:Paulo Trigo Pereira (PS)
A Favor: BE, PCP, PEV, PAN 

PAN Projeto de Resolução 1053/XIII/2 - Pela Rejeição do Acordo Global de Economia e 
Comércio entre a União Europeia e o Canadá (CETA)
Votação em 2017-09-20 na Reunião Plenária n.º 3 Rejeitado
Contra:PSD, PS, CDS-PP
Abstenção:Paulo Trigo Pereira (PS)
A Favor: BE, PCP, PEV, PAN
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E finalmente ...
Espero  ter  demonstrado  que  os  votos  irresponsáveis  estão  entre  as  principais  causas 
antropogénicas dos danos ambientais ... e não só. 

6/5/2025

Luisa Tovar
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i Anúncio https://apambiente.pt/destaque2/lancada-estrategia-nacional-de-gestao-da-agua-agua-que-une-
para-garantir-resiliencia
resumo executivo:  https://participa.pt/contents/consultationdocument/20250325_Agua%20que
%20Une_Resumo%20Executivo_vf_5997.pdf

ii Projeto de Lei 579/XVI/1ª, entrado a 5/2/2025 (Substituição do texto a pedido do autor em 2025-03-10) 
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314902

iii O ênfase  deste Projecto de Lei  é na “escassez de água”, que utiliza para instituir mecanismos  que 
facultam ao Governo e a muito grandes empresas concessionárias declarar arbitrariamente situação de 
“escassez” e impor autoritária e discricionariamente cortes de utilização da água e alterações de preços, 
de taxas e de coimas. Um pormenor não despiciente é a imposição da detenção de “título de utilização”  
para as muito pequenas captações de águas particulares (furos, poços e nascentes no terreno) que até  
agora só careciam de comunicação; e a imposição a todas as captações de água (domínio público e 
águas particulares) de contadores (à conta do utilizador) com telemetria, emitindo em tempo real os 
caudais captados. 

iv Decreto-Lei n.º 77/2024, de 23 de outubro https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/77-2024-
892301178

A  imposição  da  escalada  da  factura  da  água  de  abastecimento  urbano,  em  todo  o  país,  
subordinando à revelia das Câmaras eleitas, é o objectivo do Decreto-Lei  77/2024.
v Ver: Associação Água Pública 25 de outubro de 2024 Sobre o decreto-lei que repõe os estatutos da 

ERSAR https://www.facebook.com/story.php/?story_fbid=974097398094584&id=100064829972772&_rdr
vi Ver: Texto-base da intervenção inicial da Associação Água Pública na Audição pela Comissão de 

Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local da Assembleia da República, em 27/3/2013, sobre 
as propostas de Lei 123/XII e 125/XII (decreto~lei agora repristinado) 
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?
path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4d5a5763765130394e
4c7a4578513046505646424d4c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132
397461584e7a595738764e446b774e7a41344d6a51744f4456694f4330304d3251774c5467325a4745744
d3255774f4455784e4446694d7a41784c6e426b5a673d3d&fich=49070824-85b8-43d0-86da-
3e085141b301.pdf&Inline=true

vii È um aprofundamento do previsto na Lei da Água de 2005 e sua gémea Lei da Titularidade do domínio 
Hídrico; Veja-se a extinção do INAG e o poder actual das Águas de Portugal, S.A., concessionárias da 
maioria dos sistemas multimunicipais e da EDIA SA - que são sociedades anónimas de direito privado.

viii INAG, Instituto da Água, 2001 - Plano Nacional da Água (versão para consulta pública) Volume I,  
Capitulo II -  caracterização e diagnóstico da situação actual dos recursos hídricos, Ponto II 5 - Recursos 
Hídricos  II.5.4 Balanço Hídrico

ix “Estratégia água que une”, resumo executivo Paginas 6 a 9. 
https://participa.pt/contents/consultationdocument/20250325_Agua%20que%20Une_Resumo
%20Executivo_vf_5997.pdf  

x Face ao panorama de 2000, “encolheram” as disponibilidades totais - são agora levemente superiores às 
“disponibilidades em água superficial” sem regularização, mas inferiores às disponibilidades superficiais 
em 2000 com regime regularizado - apesar do Alqueva!  A captação para consumo também encolheu 
para 5535 hm3 em 2025, face a 7280 hm3 contabilizados em 2000, considerando os retornos. E só em 
2022, a EDIA vendeu 500 hm3 de água, segundo o relatório de clientes da EDIA do mesmo ano. 

xi Eurostat WEI+ O índice de exploração da água (WEI+) proporciona uma medida do «consumo de água» em 
percentagem dos recursos de água doce renováveis disponíveis num determinado território e período.  O «consumo 
de água» é a diferença entre a captação de água e os retornos de água à natureza, no mesmo território e período de 
tempo.  Na ausência de metas formais acordadas a nível europeu, os valores superiores a 20 % são geralmente 
considerados um sinal de escassez de água, enquanto os valores iguais ou superiores a 40 % indicam situações de 
grave escassez de água, o que significa que a utilização de recursos de água doce é insustentável.    
https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/sdg_06_60_esmsip2.htm

xii RCP Representative Concentration Pathway (Wikipedia) RCP 4.5 é um dos múltiplos cenários 
apresentados. https://en.wikipedia.org/wiki/Representative_Concentration_Pathway 
     IPCC AR6 Synthesis Report: Climate Change 2023 https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/ 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4d5a5763765130394e4c7a4578513046505646424d4c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a595738764e446b774e7a41344d6a51744f4456694f4330304d3251774c5467325a4745744d3255774f4455784e4446694d7a41784c6e426b5a673d3d&fich=49070824-85b8-43d0-86da-3e085141b301.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4d5a5763765130394e4c7a4578513046505646424d4c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a595738764e446b774e7a41344d6a51744f4456694f4330304d3251774c5467325a4745744d3255774f4455784e4446694d7a41784c6e426b5a673d3d&fich=49070824-85b8-43d0-86da-3e085141b301.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953556c4d5a5763765130394e4c7a4578513046505646424d4c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a595738764e446b774e7a41344d6a51744f4456694f4330304d3251774c5467325a4745744d3255774f4455784e4446694d7a41784c6e426b5a673d3d&fich=49070824-85b8-43d0-86da-3e085141b301.pdf&Inline=true
https://www.facebook.com/story.php/?story_fbid=974097398094584&id=100064829972772&_rdr
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/77-2024-892301178
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/77-2024-892301178
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314902
https://participa.pt/contents/consultationdocument/20250325_Agua%20que%20Une_Resumo%20Executivo_vf_5997.pdf
https://participa.pt/contents/consultationdocument/20250325_Agua%20que%20Une_Resumo%20Executivo_vf_5997.pdf
https://apambiente.pt/destaque2/lancada-estrategia-nacional-de-gestao-da-agua-agua-que-une-para-garantir-resiliencia
https://apambiente.pt/destaque2/lancada-estrategia-nacional-de-gestao-da-agua-agua-que-une-para-garantir-resiliencia

	A política da água conforme o PSD
	A “escassez”
	A “escassez” em 2000
	A “escassez” que o mercado induz: 2025
	O futuro que o “mercado” nos proporciona
	A instituição deliberada da escassez

	Histórias de 4 futuros - conforme as escolhas políticas
	UNEP, 2002 Global Environment Outlook 3 Past, present and future perspectives
	Global Scenario Group - uma iniciativa internacional para examinar futuros alternativos

	As políticas reais dos partidos com assento parlamentar em Portugal - “não olhes para o que eles dizem, olha para o que eles fazem”
	Política da Água
	LEI DA ÁGUA, 2005
	PROTEÇÃO DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COMUNS À ÁGUA - Iniciativa legislativa de cidadãos

	Leis de bases do ambiente
	1987 Lei de bases do ambiente
	2014 - Lei de Bases do Ambiente
	2021 Lei de bases da política de clima
	SOBRE AS “LEIS DE BASE” DO AMBIENTE E AS POSIÇÕES DOS PARTIDOS

	CETA - Acordo Económico e Comercial Global entre a União Europeia e os Estados - membros, por um lado, e o Canadá, por outro

	E finalmente ...

